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pelo Sr. Àazrrro da Sih,a (:ostã, llc

)

fr,rc.CONTRATO ADMINISTRATryO N.' 026202I _PMJC
Processo Administrarivo N.021/2021 PMJC
Tomada de Preços Nô 0Ol/2021

o MlrritcÍplo DE JoÃo cosrA _ p
vrsTo

t pessoa jurídica de direito públ dâFazqrda çom o CNPJ n. Ot.OtZ.SeOlOOO I -30, com sede e foro na Praça Ce ml, Vr! Cenrro - CEp:64.765-000, João Costâ PL neste âJo repÍes€ntado pot seu Prefeto. o Sr. tOSÉ t,,ffO OeOLIVEIRÁ, brasilsirq casado, podadoÍ da cédula de identidade Do 746.784 SSp/pÍ e inscÍito noCPF sob o no 2s9.2a2.103- 10, doravante denominsdo CONTRÂTANTE, e de outro lsdo, a eúprcsâSILYA COSTA CONSTR UçÕEs LTDA - Epp. inscrita no CNPJ (MF) sob o no 16.E88 680/0001-61, com sede e foro na cidade de Sâo Raimundo Norâto/PI, estabelecida à Ruâ Avelino IÍeitas. no 522- Sala: B Centro
591 901 SSP Pt e CPF: 30s.109.333-ós, dora\ ante chaúada CONTRI,TÁDÂ rendohomolo8âçào, pela CONTRÂTÀ\TE. da Tomada de heço N" 001,2021. confoÍÍne despachoexarado Do Proc€sso Aúnini srrati vo N" 021/2021. e o que rnais consrâ do citado PÍocessoAdministrati vo que passa a fazer paÍe iotcgrarlte de§te nstnunento, ildependenlemente detrâDs€riçâo, êm cotrformidade côm as normas dá Let ltô 8.6ó6, de 2l/06/93. coDl ss âltera{ôes nelainúodüzidâs âté a prescnte data as quais submeierh as partes para todos os efeitos. têÍn JUSIO eacordâdo celebrar o preseÍltc Contrato. conduzido sob à Íegime de EMPREITADA GLOBAL,regendo-se a oontrataçâo pelo Iixado nas cláusulas seguintes

C'LÁUSUI-A PRIMEIR{ - DOS DOCUMEIITOS QUf INTEGRAM O CONTRATO5áo paíes complemenrares desle Conrrâro. ,a.p*a"it"-*i" a""-rr"-*iô.i'il§*r.o an ro.nua,de-ftrço \" 00r/202r. â propostâ âpresmradâ p"r" c.r*üà" *ri"i"rã'i a'.T*", .lrou,iros.espeohcações tecnicas. despachos e pârecercs que o mcolpâIn

CLÁUSI LA SEGI \'DA . DO OBTETO rx) COÀ|TRÂTO
Lol|shrul obJeto do presenle tcrrDo â e\ê.i,í:ào d€ sen iços de Reforma e Ampliaçâo dâ Unrdade Blisicâde saride Arançada - UBAS Mãê r,iareria. rlooati à. 

-lãa"- 
i",I#i"#"r"rme pÍojeto.Espeçificaçôes Té.raicâs, Memoriâl Descriiilo. pf-iir," orirn""ta.tl-" àrlfroLli,ri"on"-""t-e hoposta apresentâd4 que passam a integrar o pÍesente terEo conlratual.

s-'â:ü:à;ã§srtilâC- cDA 
APARf,LHAGEM E Do MATERL{L Nr;cr§sÁRro A

A earelhagem e o matenal Íecessários á erecuçâo dos trabalhos sedo de respoDsâbüdade e ônusexclusivâÍnenre da CONTRÂTADA t*"a" 
"o"ua*ia. q* 

"-côNiieilffinao "_p*ooinem fomeceíá quâisquer ferrarnentas, aparelhos ou veiculos,

As obras e./ou s€rviços om contrâlâdos ôhedecem às especificações as quais fazeú párte integÍanle doE-dirat da Tomad.i de prcço No 00r/202r. reservuao u ôourniii.l,nÊ*i-a1iJãí"-r"j.i,_ * .U.ou senrços que oào estiveÍem de acordo co, ". ."f-a^ ".polt-ffi" ãr qrre carua aCONTRÂTADA direito â quâlqueÍ Íeclamagio ou indenizâção. 
'r-----'-q *,

cLÁusuLA etm{TA - DÂ A}RovAÇÂo Dos sERr.rÇos l-

CLÁTTSTILA
E\ECUÇÀO

Qt .,rRTÀ DÁS NORMAS E ESPECIFICAÇÔf,S IX)S BENS f, DA

c""n - * r#§#1iff"';::.=ffi
@!Io

Avênrdã 10 de JaneÍo. s/no

CNPJ: 0í612540/OOO1-30
Telefonê (89) 348tu034

)oal,oáocosta(ôcíha!l corn

a
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Avênida 1. de JaneiÍo. s/no

a.

§!'- O rEres€ntante dâ CONTRATAD,À
de poderês suficietrres a ..,"6ru* o)-ÍfiI' 

i9entificado' declara sob â5 penas da lei que dispóe

corlrneraoe. À*i, ;";;:;#_"1ttl" 
( ontÍÍtto e .piúa obngaÍ de pleno direito á mesmâ

i oeste ('ontrato obÍig.am as partes de pleDo direjto.

§2'- A CONTRÁTANTE- arrâvés de seus resoonúvêi( ,Árni.^.
tsabalho. apÍovará os seÍ!,rcos de f.-"t:":!:.n"i""it 

té"nicos' rçresentaules equtpes ou gÍupos de

õ.;-íüçã;;&;;"l:";fi ,ffi i"';ãt:';iã,ãtTi1"##l jlH.;,§f #:tr
cúusuLA sExrA _ ols aLrenlÇÕrs »os DETÂLHEs Ex-ecurÍvosA CONTRÁTANTE se rcserva o direito áq eo qoaqrer fas. ou oorsiã, f-". aiáç.o 

"o, 
aoal""execurivos, seja reduzindo ou âumenrando o vor;" à"-i.ã*.-,ü"?ffi, ff"ioH7*"r,o" r" ,r.

cLÁusuLA s,ÉTtvA - Do vALoR Do coNTRATou valoÍ deste CoflÍâto é de RSi J76.óJ4í, (trar.ntor a saúenta a sefu mil laic.entoú a arintâ cqurÍro rcâi! c cinqucna, . ffis c.na.voú)- qr"..p.oer,,u o 
-i,áoàni"^ou 

p.opo.r, au

;"?JHIfl*r:Hm'#":l-*^ a' q"-'i*l'".'qí.ã,0í#1'Êl'á e mitipricado

§I' - Nos preços unitíLrios e.stào inclúdô. bdos os custos de tratspoíe, ctrga e descarga de mâleriais,
lTry*. o" mareriais despesas de execuçào. .a_a""uã lJ.ã"iüfl'","iilou,ol ,r",o. 

"
quiüsquer encâÍgos que incidam ou venhan . ;n"iq;. soür" ..-;õ;;;'*.o despesas deconsewaÉo aré o seu recebimeflo definitivo p€la COf.,fnefA,,{ ff 

-' ''

§2" -Fica condicionado sue a assinâruÍâ d9.Cgl*o 
9 a expediçâo da Ordem de Serviç, (OS)

[Tff##llr.** dos Íecursos. caso o(s) or.t".(o ii"i J&.) ;;i" ài ,íàã"a"" õo,,enio" *_ o

A CON] RATADA declaü conhecer perfeita o integra.lmente, as especificações e
STC)

técÍricos referentes à execuçâo dos serviços. Declara aindÀ que coúece perfeitam AScondições e locais de execüçâo dos seniços, tudo o que foi pre\'ramente considerado quando daelaboração da proposta que 4pre§etrtou na licitação de que decorre esle Contrato, em razâo do quedeclara que nos preços propostos estiio úcluidos todos ós custos, despesas e encargos que teÍá quesuportar repaesentando r\uelcs preços a úúca codtraprestâÉo que lhe será deüda pelaCONTRATANTE peta reali?,açâo do objeto deÍe Contrato

ct-Áusul,l orrava - DAs oBRrGAÇÕES DA CONTRATÁDAA CONTRATADA se obriga â
I) E\ecutâr os sen,iços segundo espocificaçôes aprovadas e de acordo com a melhor técnicâcuidado, ainda eÍn adotar soluçôes témicas que conduzân a economicidade dos serviços e afuncionalidade de seu Íesultado:

2) Eleger e pÍever técEicas e mélodos coÍstnrtivos alos sel'\1çOS tào eco[ômicos quânto possiveis. seoodescuidal ern neúuma hipótese da segurançâ e qualidade da obrâ:3) ManteÍ, dura[te todo o peíodo de reâIizaçâo dos seI\iços objeb do Conúato. âs mesÍnâs çofldiçôescâpacitaçâo tecnicá que apresentou ao panicipar da licitaçâo dc que resulta este Contlato, bomcomo as rnesÍnas condições de habilitaçào:

prefêituÍa de Joào Costa
- Cêntro - &.76tOOO - Joào Costa _ pt

CNPJ 01612580r'0001 -30
Telêfone i89) 3486-0034

OrerertUraÍnunicroAtrcaOcOSlACDqmart cOm

(oÍlo
,o3o.ort.pt!!vbl pr.r.rrú,.

wJ



Prefeitura de
o

A, rcspeitados os limites deste
dos projetos e à Íeâlizsçâo de

oao
trabalho continua!

§2" - As determinaçôes da fucatizâçâo obrigaún a CONTRÁTAD

4) ÁdministÍar coú zelo e probidade â execuçâo dos serviços, respeitando com absoluto rigor oorçâoento aprovado e eütaúdo a piática de atos e a adoção de medidas que resultem em elevafro de

:I.:.=r^d:. Tlt!.1 irclusi\e Do que re-speita à ârregimenrâção, §etçao. conútagao e aammist âçãoqe Ínao-{e-obrâ Dec€ssjfia à Íealizâçào dos serviças:
5) AlendeÍrrotrhrEenle âs recomendaçôes regulares da fiscalização;
6) Zelar pelos interesses dâ CONTRATANTE relaivameate ao objeto do Contraro;
7) SubstituiÍ prontdnetrte qualquer gepoÍo,- eÍnpregado o, p"róu que, a;uizo Oa nscalizaçao, seja
inconveúiente aos inteÍesses da CONTRATANTE rúivmente aos serviçoi;
8) MmteÍ psÍmanentement€ nos locais dê realizaçâo dos serviços u* .ép."*r-t" com plenos
poderos pala repleseata[ e obrigar â CoNTRATADA Êente a CoNinarelie;
9) Executar o objeto de$e CoíEato de acordo com os projetos e eeeciricações fomecidos pela
CONTRATANTE e a9 normas aprovadas ou recomendados pela aBNt. '

J0). agqy{._," fomecêr Equiparnentos de pÍotsção Colitiva-EpC e Equipamenros de pÍoreção
Índiüdual-EPl, a todos os eÍnpÍegâdog bem como orientá-los quanto à necÁsidade e obrigatoriedade
de s€u uso em s€rviço,
I I ) A CONTRATADA respondê solideiarnetrte, no caso de subonpreitada.
12) Matrter a RegulaÍidade Fiscal, itrctusive do recolhiÍnento do lmposto Sobre Serviços de eualquerN-atueza-ISSQN ao Municipio do local de pÍesração do Serviço durante toda execuçÍio do Conudo.13) Empregar, sempre que Í,ossí!.el, mâleriais que üsem à economia d, a*u*çao 

"operacionalizaçâo dâ edificaçâo, â Íedução do consumó de energia e águ4 bem como a utüzâçào de
tecnologiâs e materiais reciclados, Íeutilizâdos e bio<legradriveis e que ráuzârn o irnpacto ambieÍtal;
14) Priorizâr o enprego de mâo{e-obr4 mâteriais, teàologiâs e matérias_primas dJ origem local pra
execuçâo, conservação e operação das obras públicás;
15) l-sm. 

_obrigâroriafieote. agregados Íeciclados nas obÍas e seniços de engeniária sempre que
existir a ofeÍta desses agregados, câpacidade de supÍimento e custo in;erior an ielação aos agregados
Dâturais.

§l'- À CONTRATADA esteá, dürâDte todo o periodo de execuçâo deste CoDtÍatq suJeita à
lT!!É: !" CONTRATANTE, quer. seja exeÍcidâ por servidàres ao- qú.o aa i.OpriaCO\ÍRATANTE. quer por teÍceiros especiâlmmre conttaraàos pam este fim.

Contrato e o orçarnento apÍovado, à elaboÍação de detalhamentos
atiüdâdes especííicas. Nos casos ern que a CONTRÁTADA nâo concoÍdar com as
ordens da fiscalização. detas poderá recorÍer ao titulaÍ da CONTRATANTE. tendo
suspensivo da oÍdem fiscal

5
F NCLÁUSULA NoNA . DAs oBRIGAçÔEs DA CoNTRÂTANTE

A CONTRÁTAME s. obrie. .:
I ) Disponibilizar o local das obras, quando ôr o caso;
2) Aprovar as mediçôes em tempo hábil;
3) Efetuar os pâgãnenros de\idos à CONTRATADÀ colforme estabelecido na
Contsúo;

1l 5H". *^lg::l@nre pa.â acoÚlpmàaÍ e fiscalizar a execuçâo deste Conrrato;
5) Notificâr a CONTRATADA. lmediaurnenle. sobre as faitas e defeitos obseÍvados
Contraro:

na execuçào do /

q n''r

prefêitura de João Costa
Avênida 10 de Janeiro. Vnô. - Centro - 64.765-000, João Costâ _ pl.

CNPJ 01612580/0001-30

a-nrr,, r."r"nurrrur,o,]"ililffi liutffi %Í
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6) Reter os aibutos e coutribúções sobre os pagaÍnentos mensâ.lmeÍte efetuados, utilizaído_se as
aliquoras previstas pâra cada tipo de serviço, conforEe legislação;
7) AplicaÍ pstratidades conforme o caso.

cl-ÁUsur.,{ oÉcDrÂ - DÂ DorÂÇÃo oRÇAMENT,{RTÂ
As deq,esas decoÍreítes da execução dds) obra(s) e,/ou serviço(s) objeto destâ licitâçào corerâo à
conta dos recursos do TESOURO MUNICIPAUFUS/Re§. Vinculados da Súàe e supone
orçamentirio de 2020 e exercícios següntes, â saber:

oao
trabalho continua!

Prefelluaa dê João Co3ta
dê Janeiro. s/n. - Centro - 64 76S000 , Joào Costa - pt

CNPJ 01612580/0001_30
TeteÍonê (89) 34860034

E-márt Eerg|tuíamuntctDaltoeocostg@omatl com

fnridâde: 02.1t.00 - FUNDO MLTNICIPAL Dr SÁ.úoOTUS;
Cl{3. OrçrmeÀtóri.: 10.30t.0210.105t - Const. ArDpl.ê Resrde postos de Súde e dâ Sec. de
saúde;
Elemctrto de l)6pcas: 4.4.90.51 Obras e lnstalaÉes:
Fonte de R..ursos (FR): I _215.02.1 l5/ 1.220.02. t lO - FtiS e Recursos Vinculados.
Font d. R.cüÊo! (FR): 1.001.00.300 - Tesouro Mmicipal

cLÁusuLA DÉCÍMA pRn EIRA - DA FoRMA E coNDrÇÕEs DE PAGAMEN.TI
O pagameúo do pleço coút-airâl deverá guardar esEeita relaçâo com â execuçâo dos seryiços
cotrtratados e apres€ntaçâo de seus efeitos ou resultados tros termos estabelecidos nos documenros dâ
ticitaçãs em especial oo Crorogr.mâ Físico-Financaim.

§l'-- Os pagmentos dos serviços serão cm plraelrs de rcordo.om sr ú.diçôê fcit$ cm csda
pcríodo, pela CONTRATANTE, sm mociâ legal e corÍente no pais, através dc ordem boncfia ern
parcelas coDprlivcis com o Cmnogrems Ftiao-FiDenceiro, conEa a efetiva execuçZio dos sen,iços
e apres€ntaçâo de seus efeitos, tudo previarnente atestado polo s€Íor competente da Cónfn ltAwÉ.
em mnsonáncia com o Sistemâ lntegÍãdo de Administâção Financeira dos EÍâdos e Mmicipios_
SIAFEM, mediante apÍesentação dos seguintes doçumentos:

I - Notas Fiscâis de Serviço§/Fâtura,
Il - Cópias das Cuias da Previdência Social-Gps e de Recolhimenlo do Fuldo de Gaantia por

Tempo de Serviço-FGTS, devidâmente quirado, Íelâtivo ao mês dâ últiúa c.mprefeocia vencida;

_ --, 
III - Prova de Regulâridade c.m âs Fazeídas Federal, EstaduáL Municipâ|, Segúdade SociâI,

FCTS- conforrne dispõe o AÍ. 29, IIL dâ Lei no 8.666/93 e o Tribunal de Contas da União íDecisào
705 /e4-Pleaário.);

IV - Ouúos docunentos Íolativos à prova de curnpriÍleÍrto dos eücargos prel,idenciários e
tÍabalhisrâs pela CONTRATADÀ ms hipótes€s cm que a Adúdnistraçâo houier por necessário ou
convetrieúe exigi.lo§.

. §2" - A CONTRATADA podeú aplesentar a CONTRATANTE pâra pagànentq fatura ou
docurnento equivalente. Recebid4 a fajuÍa ou cobrança seÉ 

"*"rninaáa 
peiatONtRÀTANTE

durantq no máximo, l0 (dez) dias. No exüne a CONTRATANTE, prelirninarmente, verificará ê

:*fid 1 eferiva execução dos s€rviços indicados oa fatuÍa e a regülaÍ enEega de seus efeitos.
Estando tudo em ordem, o pâgâmmto s€rá feito em até 20 (!iDte) di; contados-cLo vencimento do
prâzo de exme da fstur4 sern nerúurn acréscioo ou agtegado finance o. Hâvendo corregào a fazer, ,ca:_ o ,paganento seja efauado a pãrtk do l5o (decimo quinto) dia eós o vencimeflo, " tawa,/^ _
retificada ou ajustadâ seÍá processada como nova fatur4 quanto aos prazos aqui estabelecidos.

vtsTo
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trabalho continua! vtsTo
§3' - Nenhum pagúrerto s€Íá efetüâdo â CONTRATADA enquarto pendente de liqüdaÊàoqualquer obrigaçâo fi nanceia que lhe câibÀ sem pÍejuizo do que a referida obrigaçâo pendente poderáseÍ descontadâ do pagamento devido pela CONTRATANTE, pagandc,s€ entào. eenas o saldo.houver

CLÁUSULA DÉCIMÂ sEGUNDA . REAJU§TÂMEN,I,o DE PR0Ços

§4' - Seúo retidos ns fonte os 
.deÍnars tributos e contribuiçôes soh,Íe os pagmentosrnensatmenre efetuâdos otilizándo-se âs âtiquotas p;;";.-ú;;ü;; ã""'j*iço, *nro. 

"l%isláção.

§5" - Hâvendo araso no paganeoto. â CONTRATADÁ terá direito á peÍcepção de JuÍos á râxa de I oe,(uD por cetrro) ao més, cat.otúo Dro ra@ dia. Nao u,etJ at Jffi'ãJ#Jãà ...",r_"i, a.atraso no [ragEmmto, â menos que este seja supenoÍ a um atro.

§6. - Caso a execucão dos s€rviços se estendâ por mâis de um aro. os paêços da propostav€occdora poderào ser reâiusrâdos .*urdo inoce qr"'.;hi;; il;ffiàj llro. ."ronl. a,cONTRATADÀ a cadâ p€ríodo mú, conforme rú" r" 
"ú*rj" ãi."riJ 

""",.qiuor-"r,o 
d.prÊço.

.,,,,0 ,.,.!L,t.l*" ,f-.,|Y-,:.-".Y-0y.9**á.estar acompdàâda dá \ r, , ,.,, Í+i r . \r,JJ,d., r.cr ,,,.!,L.nir j.,n)t\crjrl(. ([e reqão- onde es1úâo seodo executados 4s obras e sêrviços,comprovando o Íegrstro do Conn-aro naqüle Conselho.

,.- ._ §8 -. Todos_os pagameÍrros devidos. à CONTRATADA considerar_sô.âo feitos, de pl€noúÍerto. qu.mdo os vatores Íesrectivos seiâÍn-depositaaos na,coata ôãiiii iissz, ,o*,ia. p"r"coNTRATADA junro ao Bürco a" r'-"À Ágã.d1i;6õi;ilil.ãó1ffi;rANrE comocomprovant€s de pasúneoto e como instÍurDenro de quitaçáo, ;; .;il; ;; deÉsitos outransferências banciiÍias.

§9p - A inadimplência do ContÍalo. com referàcia âos encrúgos Eabalhisraq fiscâis ecomerciais nào tsansferenr á Admitustracào-públicu u ..rp""Jtriã"a" iiá] ,üã1r,r, "*, o*"reonerar o objem do Contrdo ou resrrincir a regularizaçâo e o uso dás ohras e edificaçôcs, bclusirepermte o RegisEo de lmóvels. conform-ê nrescÍeve o Árt.7l. § lo dâ Lei no g.666,q3, o entendiEentodo sTF coDsubsranciado m ADC 16 e üciso rV a" súrnrrJ i: r i"'iiiffiái *na,"io*ao averificâçâo cago â caso.

§10. - O Contraro podeú s€Í rescindido, pela COMIRATANTE, unilateralmento, pm JustacáusÀ quando a CONTRATADA deirnr rte c_umprir oUrigaçtes trabattri.r-* ["l,io#*, f"i ,n"trrtu.riqüelas atinentes à s uraDça e saüde do trebajhô

§ll. - Serviços Ertrai:
â) Os 

.serviços extÍas por venorâ existentes serâo pâgos na pÍopoÍçào qüe forem seodo***^lull.lj1._' .Trários seÍão igüais aos.pr"ço. a" pàÀ.r, au ã.á...11_Iroorqu, L45,, Í,,Ja Ser,'çOS e8ÍAs. nâo previstos na proposta venceãora, estes s€Íiro fixados
f##,r. 

*",0.. entre âs pâÍes. respeiradoi os ,i,"ir* d"É;;id;;;;;;ãi]0r., au ,", o

Avênida 1ó de Janerro, s/no
preíeiture de João Co"r. /1

- Cenrro - 64 76$000 - Joào Costa _pt (M
CtrpL or6r ZSSOIOOOT _a0,7
Tetefonê (89) 3486i_oo34

oreíêrluÍamunrcrDallo?ocostâôomâtl com
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Os preços contrâtüâis propostos serão irreâjusíáveis pelo período de 0l (um)âno a contaÍ dâ data
de apresentaçâo dás Propostas de preços, confonne estabilece a Lei n" 10.I gi. a"'iinuzool.

§ I' - O ÍeaiustaÍnento somente será admirido se, apos pÍorrogaç.ào, a ,,igéncia alo ajuste for superior a
12 (iloze) meses, em atendimento aos termos do artigo i. O. f!'r. fO. tü, a" l+iOr2 Or_,f, oo ..ju, no.
Contratos de prazo infedor a um aro.

§ 2"- Ceso o pedodo de exeauçào do Contrato exceda a
apresqltaçâo das Propostas nâ licitâção, os pÍeços seÍâo
\âcionais. câlculados peta fundaçào Ceútiá t;argas_fC
Económicos da rcüsta -Conjunnua Econódcâ.. da FCV.
segünle fórmula:

Prefeitura de
o

um ano. coÍtado a partir da data de
reajustados, pela variaçâo de Índices

v e publicados na seçâo de Índices
respeitadas as normas pela

mês coÍr€spondente à dãa fixada para entrega da

Sendo:
R - Valor do reajuste procuÍado;
\ Valor contranrâl dos senrços a ser reajustado;
lo - lndice inicial - refere-ce ao indice de;uslos do
ptopost4 pro rato dia;
I = Indice relativo à data do reajsste, prc rat{, dia.

^ § 3r o indice de reajuste ernpregado ía referida fómula será o Índice Nacionar de Custo daConsaução-lNcc, Serviços de Engenharia, Colunâ 35, calculado e publicado peh funaaçao Cetutio
Vargas na revista Colljuntula Econômicá;

. § {' - A pâÍiÍ do reajustamento dos preços a empresa contÍatâda pâssará a âpÍesentar, pam
cadâ pagamento que pÍetenda receber, duas FaluÍas .errdo ,-a -s p."ços-oigirai. 

"oot 
utado. 

" 
asegurda composta ap:ras pelo reajustammto de!ido. que seÍá calculado muJdf,tÃao*e o rator aaprúne,râ Íâhrra pelo Íâtol dc reajuqe - F - calculâdo [o\ termos dâ fôrmulâ demonsEadâ oo pâ.ragãfi!pÍecendente.

^ § 5'- Ocorendo à hipótese de alteração do pÍazo de reajuste estabelecido no EdiÍal, o

:".:"t-1,:,q1"":r: *sra-romada de preços. se âdequârá d" p,"ri;;'*;diçô;;-õ. ,i..., u ..,
esrâberecrdâs pero Poder txecurivo ou Legisrâtivo. no roca,re á poritica econódca brâsireir4 s€ deras
srveTgmres.

. _ §. 6" - Os ssrviços deveÍão sff executados rigorosarnmte denho das especrficaçôes ,
:XT'#tr ##';1ffitr":-AnexoE 

sendo que a inot'-"*a""i" J"'t"ãnal *,,*pii.,* ,ã"i p
§ 7 - Caso a licitante s€ recuse a executar a obra e/ou serviços propostos ou venia a fazêlofora dás especificaçõês estabelecidas, a CONTRATANTE, p"aà'-j"p"iã"r,ã""," de qualquer

prêfêilura de João Costa
Avenida 1. de Janeiro. s/no. - CeniÉ _ 64.765_000 - João Costã _ pi
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CNPJ.016í2580/@01_30
Telef one í89) 3486_0034

aôalioaocosta@oÍnar, com

)
F

í'ra.

aviso ou nofúcaçâo, rescindiÍ o contrato e optar pela convocaçâo dos demais licitantes na ordem declassificaçâo.

§ y - Em caso de atraso na execução das obrzs/serviços afibúvel à licitant€ adtudicalriria- os
I11. Srt "tuait."oao 

reajustados peta fórmula estabetecidano panigrafo p."J*te ob"do*ao-r"os segurntes critéaios.
aJ Se os itrdices aummtarem prevaleceiâo àqueles vigentes nas datas em que a etapa das obras e/ouseruços seria reâti,âítâ de cooformid.ade coú o prograoâdo no Crooogruna Éis;coii.mceiro:

,.r*:;.#jf. 
*mríÍem prevatecená &uetes vigentes ras alalas ern que as otnas e/ou serüços

CLÁUSULA DÉCMA TERCtrIRÀ - Dos TRIBUToS
Todos os tributos que incidiron ou viercm a incidir sobíe este Contmto ou sobre os serviçoscoúratadoE correrão por corra exctusiva dâ CONTRATADA e de;erão s;f,Jg;;* épo*, a"uta*.

Parágrafo Único - No caso de cdaçào de novos triburos ou alÍeragào ms aliquoÍâs de ldbutoseristentes,.os pr-eço_s 
:obJ9 os quais incidirem 

""...,*uuro, ."ru iI;;;;;" epoca em q,eoconer a_altemção da legislação tributlAia, aumentanilo-se ou reduándo_,. úl"ti, pr"ço. ar._";.uapropriada.

CLÁUSULA DÉCIMÀ QUARTÀ - DOS PRÁZOS
O prâzo p.evisto para entregâ da obra e/ou scrviços é de 60 (sessentâ) dias, contados dorecebimeúlo dâ ordem de Senico- Dodmdo .., p.orrogudo 

- 
r";;,.-'-ítirruçao .çr..*delidarnenre iustificada e aceito .ár. coNTRATAús, 

"Ã i_rr;. d"'Lilrl-x.oeop: 
" "uu,alterâÇôes.

I. O pÍes€nte contrâto terá vigêDciâ de 12 (dozf) íie§ê§ a coDtar ara dâla dâ sua âs§ináurâ.

§l'- os prazos poderão seÍ prorrogadog mantidas as demais cráusuras do contrato eassetsumda a manutençào de seu eouilihrio econOmico-financeirq de conformiãããi- o aispo.to ,o§l'do An 57. da Lei n" 8.ô66/e3 e suas atteraça"r, a""a" qr"llr",;ã"á. pãIàiio 
" 

a"lran_*t"aprovado pela CONTRÁTANTE.

^_. §2o - o contraro se extingu á 05 (circo) dias após o recêbimento defiaiúvo das obras e/ou§srvrços.

CL4.USULÂ DÉCIMA QUINTÂ - DA RIJSPoNSÂBILIDÂDE PRoFIssIoNAL
1_ 90lT"rl"A f 'ume 

irreira responsabiüaaa. p,ots.ãá-pãru'ürrãã^Ti.* 
"* **,cootrarados. obrigmdo_sÊ. ajoda a comunicaÍ a COX rnArnú.e. . ã"Gã!aã"ão""j,.,g"nr. ,e.oi"o,câb€ndo a esse a responsabilidade total de agir em nome da CONTRAfIOÀ *urnoUrao, 

"" 
fo. ocaso. as responsahtidades ad&inisúarives deconentes. b"_ .";;;;;:; ;;iarrenre rodas assubstituiçôes que üeÍ a operaÍ €m sua (Conúalo. .)qupe lea.Íxca âlocâda aos trabalhos objeto do preseole.,,

'/--

oao
trabalho continua! vtsTo
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Par{grefo único - A CONTRAT.ADA
CotrFato. em compahbilidade com âs obrigaçóes
e qualificâçào eúgidas na Iicitacâo.

se obúga a manter, duÍálte todâ a execução do
poÍ ela assuÍÍridas. todas as condições de habilitaçâo

cLÁt,suLA DÉCIMÁ sExrA - DA REspoNsABtLTDADE clvll,A CONTRÂTADA assume inrcirâ rcsponsabilidade p"a daÍ;; e prejúzos causados acoNTRATANTE ou a rerceiros n, 
",.ooçào 

il"ú ;;; Jiiã" 
".r'"7i*,"u"s, inclusiveacidenres, Eoíes- p€rdas ou destmica"", parciais ;;,ü; ";#. #;;.'o",i'*,.r: i._*ao uCONTRATANIE de todas ss reclamâcõ€s que possam surgir ern consequência dcste Contrato, aindaque tais reclsrnaçô€s resultor de abs à

empre.EadrÀs ns execução dos trabalhos 
e prepostos s€us ou de quaisquer pessoas fi§cas ou juÍídicas

cr-áu-sur-.1 »Écttur, súTrMA - DA RESpoNsABILTDADE DA coNTRÀTADÁA CoNTRATADA obrisa-se a adota rodas. * rn.aia^-pã*,ii"-uJrã..u1rTiuo *,* oaao. uterceiros em consequmcia da execrrcão dos traba.lhosl 
-sJ;; 

;iffi;-áp.nsabüdade dâCONTRATADA a obrigaçâo de reDaÍe
medrdas preventivas âdotada 

o§ preiuizos que üer a causar'' quaisquer que tenham sido as

§1'- A CONTRATADA ser.:i rlnica integral e excJusivo reqronúvel ern qualqueÍ cáso porlodos os pÍejuizos, de q,arq,er oaturez4 que causar a coNTRArefuiÉ 
",r 

ãioÀ 
" 

to".iro., 
"_lffIf*, * **,* das obrâs cr'ou áç".;ú;ã à;;1"". .*r.it#."*. si e por seus

§2" - A CONTRÁTADA sení 
. 
talnbétrl, 

.respotrsável por loalos os ónus ou obrigaçôesconcemenres a tegislâqões sociais. rÍabâthisas, fi""i.,.i*r"tIlri*;;;;ã"i"iriln uer, *_.,.a*ss despesas deconmles da sxecuçào de eventuais Fabalhos em horários extraordinános (diumo ounotuÍDo). incrusive despesas com hstaraçôes e equip@enro oecessários às obrã ãr, ,.-iço. .. e,nÍesumo. lodos os sasÍos e encaÍsos .tê maleriât i ,,ia._a.-.Ur"L"*"áã ã"J-ii"o ,.rr,rrça, aoobjelo do Contralo e sua mrega;erfeitanenle concluid.x

§3. - A CONTRÂTADA deveni:

llj:::ri:i*, ,.:l expeúsâs, cópias dos 
-elementos 

que venh&n a ser nec€ssirio d assinatura doi:X"::.:T"-*b"- no decrrreÍ da exÉru$àô a^ 
"U-i " 

.á,iô", 
- -

:i,XElffi.'*.Sl,1lrli.T.?e ?Tseorar, à Frsc^LzeçÃõ, L 
"o-p-u,,te de pasamenro da

3) Responsabüzs-sê pela efeti%cào de s.
4) r";e"- e;o..;;;".ilftr ãffiI:,jnffiT# friltr;"Tlil*ção dâs fontes dennatrctalnmto e de cooÍdenaciio df,s .FlscAllzAÇÀo; uê r'DÍas e servrços' confomle modelos estabelecidos pcla
5) MânteÍ penDanenteírmte no locÀl dÀ§uiriaa*la"--üotffi "àiü;ff *T;#m,n-ffi ,tTIü^?XB":lg"Jtri"J",:

ill".:l:E::iF*ffi.1x-:_;:xsT:;íd";ú;;i;,;:tffi ilffi fi tr:Á
o, râclrrm a aÉo da FISCALIZAÇÀO na inspeçi. a^ otÀ Jo, #riros ein oualopre$ândo todas as irforhaÇões e esctâÍecin/) obedecs à,. normas de higi€ne e o,"r,'"'lo' :"''odot' '*r"'" àà:ã,a.- ]air',11t*"rl' 

*^ 
fu*-

.eg*rnça ro "ant.üoã;;".;;r:::'** 
de acidentes Do §entido de garanú s satutniua. e '

Avêntda 10 de Janeiro. srn" _ cent.o _ ea l#oêàti"t 
r3:3f5f
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8) Quadq por motivo dc fo4a maior, touver rccassidade de aplicaçào de

C) o
FL.

I

C,

a. Ír

o

cLÁusuLA DÉcrMÀ orrÀvA - DÁs AI_TERAÇÕE§ coNTRÁTUArs
AlreÍações. do Coltrâto origiDâl que veúm a ser necessária s€râo ircory)oradas ao Co Íato dúânte
s:tra \lgeDcra medrante TeÍmos Aditivos com as devidasjusifictrivas, noiseguinres czsos.
[ - unil.temlmeDt petÂ CONTRATANTE:
e Quândo, por sua iniciâtila, houysÍ modificaçõ€s dos detalhes êxecutivos ou das especilicasôes.
pãra melhor adequaçào técnica do obieto:

1.."***^r,:=l I Eodi6câçã; do valor contrâtual sm dccon€úcia de acréscimo ou diminuição

:flr,T]-1 f f" :b]ero 
até o timirc pemitido na forma do artigo 65, § to da Lei ,ro 8.666D3, dovaror rtucrat oo ( ontdo ou iflstrumenlo equivá.lenle.

lI - por acordo ertre .s part§:

l.^'.ajlll,-r"_lo'lr::lbstituigàodeBar.antiadeexecuçiio,pordeliberaçâoconjuntadaspaíes;o. Vuardo nec€ssána à modificâçâo do.tegime de execução, erD fas€ de ;erificáçâo teanica deinaplicabilidade dos lermos do Contraro oriúài
c, Quando necessáÍia à modificagão dâ formâ de pagáÍnento, por imposição de ciÍcunsância
supervetriente, rnantido o valor inicial atualizado, vedaaã ã antecipaç'ao ao pug;;ãb 

"o_ 
."rrção _Cronograma f irancciro lixado, sern conespon<tenr" 

"ooorer".àçáo 
ã"-ooi}ããã àui"..

!!'-; os yicos adiciotrais cüios preços unitírios rau Ja. 
"oi 

àprJà.ii-tãpista ,niciat seraoL\aoos medlallle acordo eoEe âs paÍtes. regeitando os [mites estabelicidos na letra"b. , do inciso I

ll;"Y:y^f^.-rL** de pane do objeto do Conrraro. se a CONTRATADA já houvo adqurndo

lljriljl^.ll,i]a lt_n]" _dquiddo 
e posro nos locais de rrábalhos ese deváâo ser pagos petosçGros qe aqutstçâo. EmsIoÍte e ofiÍos regulanhente compÍovados e rnonetariúnente corigrdos,podeúdo câbeÍ indenizaçào por ourÍos danos, eventualmenà a"*rr"or". ããpi.*rao, desde queregulaÍmenle coDpÍovâdos.

§3'- Quaisquer tributos ou eocargos leuàs criador alterâdos ou extintos após a dara de aprese âSào

*,:l"j--.".^Ii ?j_lnrços. ai coãorovaaa rer,€rcussâo ,o,';;;,;o;;;;t. impricãào narrvrsão oesses para mÍüs ou paÍa menos, con foÍme o cáso.

§4" - Em havendo alteraçeo rmilateral do Contrato que âumente os encargos da CONTRATAD,{ âCONTRATANTE deveÍá restabete.rr, por aditam"r,o, o 
"qoifiUio 

e*ràããfiui'""i- ioiaa.

§5'- A CONTRATADA se obriga I âceitâr- nas mesmas condiçôes conúaluâii os acréscrmos ousupÍessões que se fizeÍm [ecess:i,rios nÂ coDtrataçâo, na forma do artijo às, .q f. au Là * s.666ls:, aovalor inicial do Contmto_

§6'- Durmte todo o periodo de exccução do cofltralo sená exercida estrira observrhcia ao eouirihri. 4clos preçps fi\âdos tro tresle ConrÍato em relaçâo à ,-,rg"ll o;giorháã;;*;;p"1"'H;J rfuvenc€doÍá, de forma a evirar quq por meio di termos 
"fo; d*r"r;';;;;iã. à" it"*.__ /*-

es?ecificado, submeter, previarnente e por escdto à FISCALIZ AÇÀO. a pretendida substi tu'
9) RepaaÍ, c.Írigir, remover, reconsÍuir ou substituü. total ou parcialmente, os defeitos ouinconeções verificadas nas obms ou serriços. resultantes de execução inegulat. do emprego de
máteriais hadequados ou Dâo corÍespondentes à6 especificâçôes.

preÍêítuaa de João Costa
de JaneiÍo. s/n.. Centro - 04.7ô5-OOO , João Coste _ pl

CNpJ: 01612580/m0i -30
_ TeteÍonê {89) 348m034
Ernatt. 9íefelutamunrc,páltoaocostêíôqmErl clm
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d) Dar solução À con§ultÍ§ feitas pela CONTRATADÁ! seus
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NlRA-IADA o Íeferido DiÍio:
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pÍeços supervalorizados ou eventuâlmente â supressão ou modilicâçâo de itensdE reciados üole pÍincipios administráli\ os

c)
Fq

t

crÁ_u_sur-a o{crua NoNA - DA FIscAt tzAÇÃo
A FISCAI-ZAÇÃo da execuçâo das obrâs fr'ou serviços sora feio peta CoNTRATANTE. úaves deseus. ÍepreseDtantes. eqüpes ou grupos de trabalho. de foÍÍna a fur", 

"o.p.i. .,goro*rn*t" oaderathes executivosi as especiicâçôes. os prazo.. as *odiç0". aã raiã. u ÉãóeàS, n or eteçose es dis?osiçôes do ConEato.
§1" - Frca resewado à FISCALZAÇÀO o direito e a autoridade paa Íesolver, no Canteiro de Obras,todo e qualqueÍ caso sinaular. duvidoso ou.omisso 

"a. 
pr"ri,a'no iã"i,- oul"r.p""in*@er. oo.Detaltes Execurivos nas L.is nas Normas da.CONTRAi,lNre. ,ã, il"g';áãros e em n,ao mri.que. de quatquêÍ forma. s€ reracione. direrâ ou ira.."-"ni". 

"ái'*ãur"i.Jfr'là,ço, ",n 
qu".,ao .seus complemmtos. ouvlda a autoÍidadê do or8ào

§2" - Compete. âindE. especrEcamenre à FISCAT-IZAÇÀO:

:LTtrH 
t#:t".Jtquer mÂteriâl de má qualidade ou úo especúcado e estipurar o pr.zo para a

b) Exigir a substituição dê técaico. mestÍe ou opeiirio que trão responda técnica e üsciplinúmonte àn€c€ssidades da obr", s€m prejuízo do cumpDmi"o a* p.r", 
" 
J.ãôr;;;#",c) Decidir quâDro à aceiraçào de mareÍial -simlr.,a""'."p."iÃã-iHp3"q"u'àT*,,.r.oriro 

a.lôrça mâior;

ÍLaJ&*fa*TADA o curnprioento htegral do esrsbelecido na Cláusula Décima Sexra

el lDdicár à CO\TRATADA lo.lôs ns êtemeotos_indispeÍÍiveis ao inicto das obras. dentso do prazode 05 (cinco) dias. â coDrar da dâls de eniss.io da Ordern de Erecuão i; i*üJ.'-.,, Escrarecsr pronlarnefle as dúüdas nue lhe sejam apresenradas pila COUfniiAOe;
fl |:f*e:_ry:_.y9, as dereÍminâçôes e crmurricaçaes aüieidâl lãoirn"r,iAb*aÍ, Arronzâ, as prortdàcias trecessáriasJutlto a teiceiros;
r r EomoveÍ. coln a pÍesênça da CONTRATADÀ âs medições de obras eJou serviços execütados.J) TransÍúú. poÍ escÍito. as insruc,ões e * Ín"att*Ã' ã.ia"ái"il*.**t#i or. p.*_r*vm-ham a seÍ feita bem como alterai<ies de p,razos e de cÍonogramâs;k, Dar a CONIRATA\TE imediâtâ ciend-a do, fu* qoe fiüil'f".ar á apücação de penâtidâdesconEa a (.ON]-RÁTA DA ou mesrEo á rescrsao oo L orEáo:U Ketalâr oporÍunamenle a CONTRÁTA\TE ocoÍràcia ou circuníàcia que acaÍrelâÍ dtficúdadesno desenvolvimento das otnas dou serviços ern relaçao a terceiros.m, Exãnl!À os livros e Íegistros.

§3o - A subÍiruiçào de qualquer integanre da eqüpe trícnica da CONTRÁTADA dürmte a cxecuçio

ffil|ffi".' 
serviç.s. dEerdení da aquiescêocia a" irscÃz-Àt,iô*qiàã ao subsriruro

§4'- Com Íelâção ao ..DiriÍio 
de Ocorriencia. . compete à FTSCALIZAÇÀOa) Pronunc,ar-se sobre â veracidade dâs anotaçô€s feitas pelo Iicitarlte contralado;b) Registr.ar o andmento das obras e serviços, tendo em viía os dáalLcs execuhvos asespeci ficaçôeE os prazos e croDogÍarna§:

c)Faz€Í obsenãções cabíveis. decoÍentes dos registros dâ CO

@Bo
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oao
trabalho continual V,S'rC)

§)Registrar âs restiçôes que pareçam cabíl-eis quãrto ao andamento dos tmbalhos ou ao
da CO\]RÂTADA- seus prepostos e sua equipe:

§ 2' -Caso a licitante venc€dora preste garal1tiâ por meio ale fiançs bâísáris deveÍrâ utiliz.ar o modelo
constântê do ANEXO III.

§ 3' - O depósito da garântia referente à caução eú dirhêiÍo deverá ser feito em favor da preÍeiturâ
Municipal de João Costâ-PMJC nâ conta corrente n _, âgôncia n"
do Brasil, antes da âssinatura do ContÍalo.

'il,

0 Determinal as Fovidências cabiveis para o cumprimento dos detâlhes executivos e espesificações;
g) AnotaÍ os falos ou observações cujo registro se fâça necessário.

cl-ÁusúLÁ !,rcÉsrMÀ - DA cÂuÇÂo DE ExxcuÇÃo
A licitante veÍcedom prestará oo prâzo de l0 (dez) diâs úteis, após a homologâçâo do objelo do
certãrc, Gârantiâ de Erecução Contrrtuâl no percentual de 5y" (cinco por cento) do \,aloÍ do
Co[trato, numâ das ssguintes modalidades: seguro gâÍantiâ, 6âncâ bâncáriâ, câüção em dinheiro
ou em títulos dâ díüda públic..

§ l'- Caso haja alteÍação de prâzo do Coraato, a CONTRÁTADA se obriga a renovar a Cauçào de
Garântia htegml do Conbâto pelo mesnlo período dâ alteraçâo contratual, poalendo sel obs€rvado às
seguintes formas de Gara[tia:
a) Câuç§o em dinhciroou em títulos ds dívida públics, det-endo estes ter sido emitido sob a fomtâ
escritural, mediante regisao em sistema cenfralizado de liquidaçâo e de custódia autorizados pelo
Banco ceÍrEal do Brasil e ayaliados pelos seüs vârores econôrnicos, confofie definido pelo Minist_ério
daFazgnda-
b) Seguro garsntia;
c) Fiânçâ bâftária,

§ 4"_ - O depósito da garântia de execuçâo conhatual deverá ser mtegue conloflne insauções da
entidâde que originou o pedido da liciração.

§ 5' -Caso o valor gtobal da proposta seja inferioÍ a 80o/o (oitsnta inteiros por cento) do meÍor valoÍ a
que se refeÍem à alíneas "a-' e "b" do sl" do artigo 48 da tei n. g.666/93 e suâs alterações. seú
exigidâ, parâ assinaiula do CotrtÍato, prestação de garairtia adicional, nos Ísrmos do s2" do Art. 4g da
Lei retÍo citada.

§-6'- A Cauçâo de Garântia IntegÍâl do Contrato prestada pelo adjudicatrírio alos serviços será
lilrerads ou restituídâ pela CONTRATÀNTf, à ücitante rc prazo áe 60 (sessentâ) dias àpós a
execução integÍâl do Contràto. Qualdo teúa sido feita em dinheiro e desde que legalnrcnte
possível, a caução sená atualizada monetadarnente pelos indices oficiais da poupançâ e assim restitujda
mediante solicitação por escrito.

§ 7' - A 'caução" e seus eventuais reforços respondcÍão !,elo ins.timplemenlo das condições
contratuais, pela nâo conclusão ou conclusâo incompleta ou imperfeita dos serviços e pelas multas
aplisadas, independentsmente de outras cominaçôes legais, quandà for o caso.
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trabalho continua! VISTO
§ 6'- Em caso de rescisão de CoÍtraÍo, ou de hterrupção dos serviços, não será devolvi
"calrção", a menos que â rescisão ou paratisaçào dos serviços decorra de acoÍdo com a
CONTRATANTE-

§ 9" - Ocoúetrdo Íescisão do Contrato, por culpa da CONTRATADA, â CONTRATANTE impoú à
CON rRATADA Às penalidades legais e contratualmente previstas. eigindo. inclusive, indedzâção
que deverá ser calculada de acordo com os preju2os provocados pela inadimplencia.

§ l0 - Sem prejuízo dâ Íesponsâbilidâde da CONTRATÀDÀ prelisro no AÍ. 618 do Código Civil
BrasileiÍo, a Cauçâo de Execuçâo será restituÍda corrigidâ pelo índic€ oficial da poupança- se foÍ o
caso, âpós a ,pÍovaçáo das obras e/bu serviços pela CONTRATANTE. 60 (sêssêota) dias após
expediçâo do Termo de Recebimento Definitivo das obras dou s€rviços urna vcz verificâdo a perfeita
execuçâo dos mesmos.

CLATI§UI,À VIGf,SINIíÂ PRIMEIRÂ . DA§ PENALIDÁDES
As penalidades Admi strativas aplioíveis à CONTRATAD,\ por inadimplàcia esiio previslas nos
ârtigos 81, 87, 88 e seus parágrafog rodos da tai n'. 8.666/93.

Aí. 81. À recusa injustiÍicada do adjudicafário em assinaÍ o conEato,
aceilai ou retiraÍ o insfumento eqúvalentg dentro do prazo estabelecido
pela AdministÍação, caÍâcterizâ o descumpriüento total da obdgação
assumid4 sujeitando-o à penalidades legslmente estabelecidâs.

Art. 86. O alÍaso injustificado na execução do contràto sujeitâIá o
corúatado à multâ de mor4 na foma pÍevista no iostnÍnento convocâtóÍio
ou no conüalo.
§ 1oA multa a qúe alude este artigo Íão iÍnp€de que a Adminisração
Íescirdâ uDilateralmerte o cont?to e âpüque as oút as sançôes previsas
nestâ Lei.

§ 2oA mutta, âplicada 4ós Íegulsr procêsso administrâtivo, seÍá descontada
da Saranüa do respectivo cont'ârâd,o.

§ 3ose â rnrltâ foÍ de valor superior ao valor da gârútia prestad4 aléE da
peÍda dêsla responderiá o contÍatado pela su.a diferençâ, a qual saá
descontada dos paganentos eventuatnente deüdos pela Adminisúaçâo ou
ainda quando for o caso, mbradâ jüdiciâlmenlo.

AÍ. 87. Peta inexecuçâo total ou paÍcial do co Íato a AdministÍaçâo
poderá, geaútida a previa defesa, âplicaÍ ao co[tralado as seguintes sançôes:
I - advertàciai
II - multa na foÍma pÍeüstâ no instaumeíto convoaatório ou no contratoi
Ílt - susp€n§o tempoiária de participâçào em licitaçâo e impedimo o de
contatar mm a Administaçào, por prazo Íão supelior a 2 (dois) atros;
ry - dectaração de inidoneidade paÍâ licitâ! ou conÍralar com a
Adminisu"ação Pública enquanto p6rduraÍem os úrotivos detenninantes dâ
puniçào ou âte que sejâ promorida a reabilitâçâo perante a própú
arüoridade que aplicou a penalidáde. que será concedida sempre qrf6\

píêÍeiturâ de Joào Co§.h-
Avênida 10 de Jan€iro, sJn.. Cenrro - 64.765{00 , Joào Coslâ- Pt.7

CNPJ 01612580/0001-30
Têlefone (89) 348ffiO34
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trabalho continual VISTO

§ lose a multa aplicadâ for superior ao valor da garantia prestado, além da
perda dest4 responderii o contratado pela suâ diferença qu; seÍi descontada
dos pagaÍmelltos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada
judicialnente.

§ 2oAs sânçôes previstas nos incisos l, III e IV deste artigo poderâo ser
aplicadas juntaÍnente com a do inciso ll. facultada a defesa plévia do
intercssâdq ro respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) diâs útei;

§ 3oA sanção estabelecida no inciso lV deste artigo é de competência
exclusiva do N4inistro de Estado" do Secretírio Estadual ou Mutricipal,
§orforme o caso, facuhada a defesâ do interessado no respectiro p.o""i.o,
no prazo de l0 (dez) dias da âbenura de vist4 podendo a reabiliiação ser
requerida após 2 (dois) aros de sua aplicaçâo. (Vide aÍ109 inciso III)

Art. 88. As sançôes previstas nos ücisos l e ry do arrigo anterior podsrão
tambéÍn ser apticadas árs empÍesas ou aos proli ssionai s !ue, em razão dos
contratos &gidos poÍ esta Leij
I - tenham sofiido coÍdenação defmitiva por praticarem, por meios dolosoü
liaude fiscal no recolhimelto de quaisquer tribúos;
II - teúen pr"aticado atos ilícitos üsando a frustraÍ os objetivos da licitaÉo;
lll - demonstÍem nâo possuiÍ idonêidâde pam conhatar com a Administração
em úrtude de alos ilicitos praticados.

§l' - A multa de mora a ser âplicaarâ por atrâso injustificado na orecução do cotrúato será cârculada
sobrc o valor dos serviços nào concluidos, cornpetindo sua aplicação; dtular do;rgão corrhataflte,
obs€Ívândo os seguiÍes peÍcertuâis:

1) + 0t3t3o/o (trinta e três decimos por cento), por dia de atraso até o limite corespordefie a 15
(quinze) dias; e
b) de 0,57o (cincr-da;cimos por ce to), por dia de akaso a partir do 16ô (decimo sexro) dia até o timite
coÍrespondente a 30 (t irtâ) dias; e
c) de 1,07o (um por cento), poÍ dia de almso a partir do 3lo (úigésimo pdmeiro) di4 até o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a CoNiúTaNis resciíd;ra o Conhato
correspondente, aplicando-se à CONTRATADA as demais sallçôes preüstas na L€i D. g.666/93.

§2'_- Sená aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contÍataÉo, quando aCONTRATADA:
a) Prestar inforrnações inexatâs ou obstacüIizar o asesso à fiscalização da CONTRÂTANTq no
cumprimento de suâs atiüalâdes;
b) 

_Desâteader às determinaçôes da fiscalizaçâo da CONTRATANTE; e
c)-Cometer qualquer intaçâo as nomras legais federais, estâduais e municipais, respondelldo aindâ
l:las mllas aplcâdâs pelos óÍgàos compelentes em razâo da inÊaçâo comedü.
l3l :j:rl aplicâda multa de 2% (dois por certo) sobrc o valor da conhaEção quando aCONTR,{TADA:

contratado ressárcir a Administraçâo pelos
deconido o prazo dâ sânçâo aplicada com base

prejúzos resultantes e após
no iÍciso anterior.

prefeilure de João costa
Avênida 1. de Jêneiro_ s/nô - Centro - 64 76+.000 - Joào Costâ _ pl
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a) ExecutaÍ os serviços em desacordo com o pÍoieto bií6ico, normas e técnicas ou especificações,
independe emente da obrigaçâo de fazer as coneçôes necessíias, às suas expeDsas;
b) Nâo iniciar. ou recusat-se a executar a coÍÍeçÍio de qualquer âto que, por imFudênci4 negligfucia
impericia dolo ou má fé vetrha a causar dânos à Co[tralânte ou a terceiros, independenternente da
obrigaçào dâ CONTR{TADA em ÍepâÍaí os daros câusados;
c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por iryxudênd4 negligênci4 imperici4 dolo ou má
fé, venha a causar danos à Contratânte ou a terceiros, independéntoneirte da obrigação da
CONTR{TADA em Íepdar os dâlos causados.

§4" - ApLrcAÇÀo DA PENALTDADE DE ADVERTÊNClA Nos SEGUINTES cAsos:
a) Descumprimento das obdgâções assumidas cont âtualmente ou nâs licitaçõei desde que acarerem
pequeno prejuizo ao Município de Joâo Costa, independentemente ala aplisação de multa moratória ou
de ine..ecuçào contratual. e do dereÍ de ressaÍciÍ o prejüzo:
b) Execuçâo insaúsfalória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recoÍrende o
enquadramenÍo nos casos de suspsnsão tempoÍiiria ou declaração de inidoneidade;
c) Oufias oconências que possam acaÍetar pequenos tÍalstomos ao desenvolvimelto das atividades
da CONTR{TANTE, desde que não sejam passíveis de aplicaçâo das sançôes de suspens:io
temponiria e declaÍaç?lo de inidoneidade.

§5" . SUSPENSÂo TEMPoRÁRIA Do DIREITo DE LICITAR E CoNTRA IÁR CoM A
ADMINISTRAÇÀo
a) A slspensão do dúeito de licitaÍ e contratar com o Münicipio de Joâo Costâ pode s€r aplicaala aos
ücitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou a
execusão do ContÍato, poÍ fatos gravei cabendo defesa previ4 no prazo de 05 (cinco) dias úteis da
dara do recebimento da intimação;
b) A penalidade de suspensão temporáÍia do dteito de licitâÍ e aont ataÍ com o Municipio de João
Costa nos ssguintes pIeZq§g§ilUEOg§:

b.l) Por 0,6 (seis) meses nos seguirt€s sêsq§:
b.l-l) AtÍaso no cumprimento das rúrigações assumidâs contratualmente e na licitação que te[ha
acaÍetado pÍejuízos significativos p6a o Mrmicipio de Joào Cosla:
b._1.2) Execução hsâJisfatóda do objeto deste ajusre. se antes hver haúdo apücação da satrçâo de
advertencia

b.2) Por 01 (üm) âno:
b.2.1) Qumdo a CONTRATADÁ se recusar a assinâr o Co Íato dentro do pÍazo estabelecido pela
CONTRÁTANTE.

bJ) Por 02 (dois) anos, quátdo â CONTR{TÀDA:
b.J. I ) Niio concluir os serviços contralados;
b.3.2) Prestâr os se iços em desâcordo com o projeto Básico, Especificações Técnicas ou com
qualqueí outra irregr a.idade, contrariatdo o dislosto no Edital d; tcitação, não efôtuando suâ
subsútuiçâo ou colreÉo no prazo determinado pela CONTRATANTE;
b.3.3) Cometer quaisquer outras irregúaridades que acarretem prejúzos ao Mutriúio de Joâo Cost4
ensejando â Íescisâo do ConlÍâto ou frustÍa9ão do processo )icitatório;
b.3.4) Praticar atos ilícitos, visa[do frustre os objetivos da licitaçâo;

prefeituaa de Joâo Costa
Avênida 1o dê Janeiro, s/no. , Centrc - 64 763400 _ Joáo Costâ _ pl
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b.3.5) D€úonstra não pos3uir idooeid.ade pâÍâ licitaÍ e contrataÍ com o Municipio de João Cosl4 em
virhrde de atos ilicitos praúcados;
b.3.6) Reproduzir, diidgar ou utilüâÍ, em beneÍicio proprio ou de tercliros, quaisquer infoma@es de
que seus ernpregados teúar conhecimento em raáo dâ execuçâo deste Contratq sem anuência
pÍevia da CONTRATANTE.

b.4)Por 05 (cinco) {Íos, qurndo s ConúraÍada:
b-4.1) ApÍesentár docuÍnenÍos ftâudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivâído
obter, paÍa si ou pda oufem, v tageÍn decoÍrente da adjudicação do objeto da licitâÉo;
b.4.2) Praticar aros ilícitos üsando a fÍusEar os objetivos dÂ liçitaçiio;
b.4.3) Recêber quâlquêÍ das ÍDultas pÍe\ristas e não efetuar o pagrúetto.

§6' - DECLARAÇÃo DE TNIDoNEIDÀDE pARÁ LlctrÁR E CoNTRAI AR coM A
ADMINISTRAçÀo PÚBuCÀ
â) A declarâçâo de inidoneidade será proposta pelo lagente responsável pelo acompanhamento do
erccução conuatuall a autoridade compete e da CONTRATANTE se constatada a úá-fe, âção
maliciosâ e premeditada em prejúzo do MuÍicípio de Joâo Costa, eyidência de aÍuaÉo com interesses
escusos ou reincidência de faltas que aaárretem prejuízos ao Município de Joào Costa ou aplicâçô€s
sucessivas de outras sançôes admidstrari!?s.

o
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c) A declaÍâção de inidoneidâde para licitâr e conhatar corn toda a Admüistrâfão póblica sení
âplicadâ à CONTRÁTADA nos !êsgs eE que:
c.l) teDha sofrido coDdenação definitiva por praticár, poÍ Eeios dolosos, Êâude fiscal no recolhimenlo
de quaisquer tributos;
c.2) praticaÍ atos ilícitos, üsado &ustar os objetivos dâ licitação;
c.3) deÍnonstrd não pos$rir idoÍeidade paÍa licitâr e mntralâ, com o Município de Joào Cost4 em
viÍude de atos ilicilos praticados;
c.4) reproduzir. dhrlgü ou utiliz3r em beneíicio prôprio ou de tercéiroi quaisqueÍ hformâçôes de
que seus emprcgados teDhm tido conhecimento eÍn rszão de ex€cuçÍio deste Contrâto, sem
consentiftento preüo dâ CONTRATANTE em caso de reincidência;
c.5) apresentar à CONTRATANTE quâlquer docume o falso, ou falsificado no todo ou €rn paÍtq
com o objetivo ds paÍtioipar da licitaÉo, ou no curso ala Íelaçâo conhatual;
c.6) pralicaÍ fato câpitulado como crime pela Lei Íô 8.666/93.

b) A declar.ç:io de inidoneidade implica proibição de licitâr ou conEâtaÍ com â Àdminish-ôção
Públic4 orquanto perdurarem os motivos deleÍrninartes da püÍiçâo ou aré que seja promoüda a
reúilitação, permte a artoridade campetente da CONTRATANTE, depois de ressârcidos os prejuizos
e desorrido o prszo de 05 (cinco) anos.

d) lad€peode emenre dâs sánçôes a que se referern os p8riigrafos primeiro, s€guado e terceiro, o
Iicitante ou contrdado está sujeitâ âo pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a
CONTRATANTE propor que seia rêoonsabilizada:
d.l ) civilmmte. nos termos do Código Civil;
d.2) p€rante os óÍBàos incumbidos de fiscalizaçâo das atitidades contatadâs ou do exercicio
proÍissional a elâs peíineflte;
d.3) cÍimillalÍhellte, na forma da legislâção peftinente.

@Eo
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trabalho continua!
§7 - Nenhüm pagamento será feito ao executm dos serviços que te.hâ sido mtÍtado, âiÍes que tal
penalidade seja descontada de seus haveres.

§t9 - As_ sânções serâo 4ticadas peto TitulâÍ da CONTRATANTE, facultada a defesa pIéüâ da
inp,ressadÀ no Íespectivo_ processo no prazo de 05 (cinc{) diâs úteis, com exc€ção da dechÍaçâo de
imdoneidâde. cujo prazo de defesa é de tU (dez) dias da abertura de üsta, conforme § 3o do AÍ. 87 da
Lei n" 8.666/93.

§9' - As mútas administÍativas preüstas neste instrumento, não tfu c6áter compensatório e aÂsirr\ o
seu pagamento nâo eximfuá a CONTRAI ADÁ de respoÍsâbilidade por peÍdâs e danos decorrentes alas
infraçôes cometidas.

§10"- As sâÍrçôes Fevistas neste hsrumento pode.ão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força
maior, como tal definido l1a Lei Civil, deüdarne te comprovada perânte o óÍgão solicitalte da
licitação.

'iirt.

VISTO

crÁusula lrcÉsmr SEGUNDA - DA REscrsÃo
OCo rato a ser celebrado poderá ser rescindido:

k. Alteração sociâI ou a modiflcação da finalidade ou ala estrutura do licilante contrâtado que. ajuizo
da CONTRATANTE, Fejudique a execução do Contrato;l. Razões de interesse do seÍtiço público de aita reievância e âmplo coúecimento. juslificadas e
detefl ninada pela CONTR^TANTE e exaÍadas no prccesso âdmidstrativo refeÍente ao Contraro;
m. Supressão de obras e./ou serviços que acâretem modificações do valor inicial do Contrato além
limite imposio ao coÍtratado;

oao

prêfeitura de João Costa
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I - Àdministrstivemmtc, Ilos seguintes câsos:
a Niio cufiprimento de cliusulas conúatuaii de especificações, dos detalhes executivos ou de
prÍ zo§;
b. Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especiflcaçôes, dos detalhes execuhvos ou de
prazos:
c. Lentidão no seu cumprimsnto, levatrdo a CONTRATANTE a comprovâr a impossibilidad€ da
conclusâo dâ obra do serviço ou do fomecimento, nos prazos estipulados;
d. Ataso injustificado no início das obras, serviços ou'fomecime osi

?^t_!gl]ryl! d^ .bra.q dos serviços ou do fomecimentq seÍnjusta câusâ e prâja comunicaçâo a
CONTRATANTE;
I A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contraBalo a outrem,
cessâo ou transferência total ou parcial, bem como fusâo, cisão ou iocorporação do licitânte
contratadq não admitido previamsnte pela CONTRATÁNIE:
g. Desalendimenlo às determinaçôei regulares das autoridâdes de$gÍadas para acompantrar e
nscatrzaÍ â sua e\ecução, assim como a de seus superiores;
h. Cometimento reiterado de faltas na execução d; objeto contratado;

:^?::ePÇ99 _d.. 
fâlmciâ ou a insrauraqào de insolvência civil em condrçôes quq a JUTo da

CONTRÁ] A\TF. poúam em ri,co a perleita e\ecugào das obms e sefttços;j. Dissoluçâo da sociedâde CONTRATADA:

P|€FÉrtur:muni.iPátd.lo:.to,(.
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n. Suspensão de süâ execuÉo, por oÍdem escritâ da CONTRÁTANTE por pÍazo supe.ior a 120(ce[to e vinte) diâs, salvo em caso de salamidade públic4 grave perturbaçâo-dâ orden int€ma ou;_:.Éaguen4 ou aindâ por repetidas suspensões que totalizem Jmesno p.-q ,"a"p-à*i"-ái" ããrA-'

j!áo.c!(.piaov.br r,.rÉfiuród.joro.e,tá i;p,.r.iiw..,r.Joío.odô



o .o
FÀ}l<>

)
Prefeitura de n".

ía.

oao
trabalho continua!

pagamento obrigâtório de
desmobilizaçôes E assegurado

hdenizaçôes pelas sucessivas e contratualmente
ao licitante conaafido, nesses casos, o direito de optâÍ pela suspeNào

do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;
o. Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos dwidos pela CONTRÀTAN TE. em Íazão da
execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em caso de câlamidade públicq
penurbaçâo da ordem intema ou guen4 assegurado ao licitante conaatado. o direito de oPtar pela
suspensâo do cumpdmento de süas obdgaçôes, até que seja normalizada a situação;
p. Nào üboação, pela CON'rRATANTE. de área ou local pârâ execuçâo dos seft4os. nos prazos
contÍatuais, asseguÍâdo ao licitante confatado o direito de optar pela suspensão do cumprim€nÍo de
suas obrigações, até que seja normalizada a situaçâo;
q. OcorrêDcia de caso fortuito ou de força maior repmlannelre coupÍovado, que seja impeditivo da
execução do Contrato

Descumpdmento do disposto no inciso V do Afi_ 27, seln prejuízo das sânções pemis cúíveis.Í

lI - Amigarelnrênte pelàs pârtes.
III - Judiciâlmênte.

§1" - A rescisão admiristrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrira e
funaláÍnentada da autoridade competente_

§2' - No caso de rescisâo administrativâ êmbasadâ em râzôes de interesse do serviço público, pÍevista
nas lefas "1", "m", "n", "o", ..p,' 

e ..q', do hciso I sern que haja c,lpa do licitaote ;;arado, este seráressarcido dos prqiuizos que houver sofiido, regulur-",rt" *Ínp.ouudo, t*ao Áau ái..rto u,
I - Devolução da gaÍantia prestada;
lI - Pagamento devido pela execuçâo do Co[tmto até a dâta da rescisâo:
Ill - Pagamento do custo de desmobilização.

§3' - A rescisâo administrúiva clercadas nas alineas ..a',, .b.,, .1,,, ..d,,, ..e,,, "f,, ..8-, .lh- *f,, .J-, "k.
"1" e "q", podená aooÍerar âs seguhtes conse{uências, aplioriveis segúào a o"ãrrên'ciu que ajo.tifi""r,
seh prejuizos das salções Eevistas:
I - as§unçi imediâfa do objeto do Co4tÍato, ro estado e local €Ín que se etrcontrar, por ato pÍoÍ,rio daCONTRÁTANTE;
II - ocupaçâo e utilizaçào nos termos da legislaçâo vigefio, do tocal, iústalaçâo, cquipameÍlro§
llareÍial, 

e p€ssoal empregados.na execuçÍto do Contrat;, necessário a-aou 
"oriinoiauO", 

u a"."-
oelot\.,rdos ou ressarcidos posteriormente, mediaúe avaliaçâo na forma do inciso V do AÍ. 5g, dâ Lei
n" 8.666/93 e suas altsrações;
IIl._ execuçào de ga,anria contsatual. pam Íess$cimento a CoNTRATANTE dos valo.es das murtas e
rnoetrtzaçoes a eta de\,Idasi
IV - retsngào dos créditos decorrs es do Contâto até o limite dos prejuizos causados aCONTRATAN']E,

prêfeitura de João Costa
Avenkja 1. de Janeiro_ s/n.. - Centro _ 64.765{00 - Joáo Costâ _ pt

CNPJ: 01612SA0t0001_30

a-",",ro..,uouru,nrn,",o'"ililt§lir%ffi3Í

§.Í" - A aplicaçâo das medidas prelistas nos incisos I e Il do paÍigafo anterior fica a critério daCONTRATANTE. que podená dar continuidade à obras e/ou sen iços por execução direta ou indiretâ.
§5' - O presente Corhato poderá seí rescindido, aindq pela CONTRATANTE. se a CONTRATADA
tÍa[sferir â tsÍcefuos, no todo ou em paÍe, a execução das obras e/ou serviços conaatados. sem
e er.pressa autoflzaçào da CONTRATANI I

,tfrltúriôuni.ipátitrjli4nrrir.pipavE' F,ricitur.d.joio!§si. 1.|r,!r€jtu,nd.roáu.o1r.1
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trabalho continua!
§6' - Nâo pod6âo ser invocados como motivo de força
no Art. 393 do Código Civil BrôsiteiÍo

§7 - (X c{so6 dc rrsci3io contrrtüal sôrio formrlDrDtc molivrdos Bos rütos do procasso,
aelcturado o contradiaóÍio a s af,pL daf6a.

cl-Áusul-Á l.rcÉsn{A TERCETRA - suBcoNTRATÁÇÃo r suB-RocÁÇÂo
A CONTRATADA so podená subcontratar ou por qualquer forma hansferir a execu&o de panes deste
Confalo para terceiros, mediante autorizaçâo piévia O" COlfnetelvfÊ. a qual será
obrigâtoria'ente pÍecrdida de verificaçâo da cq)acidade do terc.iÍo a queÍn deva seÍ hansfeÍida paÍe
9o.t.,:.*:ç"* fazendo-s€ ral veÍificaçâo pela apresêDtação dos mesmos documentos cxigidos pa.a
habilit!çào na ücilagno de que decorrc eíe CooEalo.

P{rígrafo Único. Ainda quê â pÍeteldeíte a subconÍatação apres€nte os documentos referidos nesta
cláusúa e mesmo que deÍnons[e aptidilo para exeução da paÍ; do objeto deste contrato que prctenda
tomâr a seu cargo, niio estani â CONTfu{TANIE okigadâ a âutorizd a subco4tÍata{ão.

cr,Áust,LÀ \,rcÉsiMA euARTA - Do R_ECEBIMENTo Dos sf,R!,tços
Cotrcluidos os serviços após comunicaçâo fomral por escrito do adimplemento total da conclusâo pelo

TlF149 a^ CONT&ATANTE pÍoc€deú ao recebimento proviúrio do objeb, ;etaFISCALIZAçAO. mediante rermo circuistanciado. assinado pelas paÍes em até l5 (quiÍrze) dias dâ
comunicsçâo escrita ao confiatado.

§f" - A CONTRÁTANTE lec€berá os serviçps em caníter defilitivo em prâzo nâo supeaior a 90
(noventa) dias do rccebimento proviúrio. Durante o peíodo conpreeadido ente o Íecebimento
pÍovisório e o recebimento definitilo, ficâIá o contÍatado obrigado a eferuar reparos que, a juizo da
CONTRATANTE se fizerem necessários quanto à qualidade e scgurança do objeto.

§2" - EnceÍ.ado o pÍazo fixado no $bitem anterior. o objeto será recebido de6nitivamente por rma
comissâo designada para tal fif,, mediante terrno ci.cunstalciado assinado pelas paÍcs. desdi que se

:olql9yê, ade{uaçâo do objeto aos termos co ratuais, conforme o disposto n; Aft, 69 dâ t€i nô
8.666/93 e suas allerações sem prejuizo dâs saryões civis.

cLÁusuLA v|cúsrMA erm{TÁ - Dos cx,sos oMrssos
Os casos omissos e os que s€ toÍÍffem controvertidos serâo decididos pela t ei n 8.666,93, garanti<lo
à CONTRATADA o contrâditódo e mpla defesa de seus interesses.

clliusul-Â !,IGÉsrMA sExTA - DA EFICÁCIA E DA VIGÊNCIA
A validâde deste insüÍnênto decorrerá de sua assinatu!4 tomândGse cficaz a partir dá publicaÉo, em
extralo. no Diário Oficlâl do. Mudcípior. que s€Íiâ Eoüderciadâ pelâ COúRATANL g nos ter-o,
do Pflá8rafo Uoico do An. 6l dâ Lei no 8.666/93 e suas alterÀções. O inicio dâ ügência ocoÍreÍá dâ
data da ,sshatura deste Contrato.

cLiusulÀ l.rcÉsrMÁ SÉTIMÂ - DA clsÃo, rNcoRpoRÀÇÃo oU FlrsÃo
!l lqr"P. a Cisâo, IncoÍporaçâo ou Fusào da futuÍa empresa CONTRATADA. caso â
CONTRATA-NTE enteDdâ que tais negócios juÍidicos comprometaÍn a coffiruidâde do serviço,
cotrfiguÍa-se causa de Íescisào contratual [icândo vedada à sub-iogaçâo mntratual.

maior ou caso fortuito, sônào aquele pretisto

pr€teatura de João Costa
Avênida 1o de Janeiro. sr/no. " Centro - 64.76S00 - João Costa - pt

oNPJ.01612580/@01_30
Telelone {89) 3486-0034
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cLÁusuLA !'IcÉstrlrÁ otrAvA - Do FoRo
Fica eleito o foro da cidade de Sâo João do piauí,?I, da qual o municipio de Joâo Costa(pl) é termojudociririo, como o único compstsnte para dirimir quaisquer dúüdas ou questôes odutdas deste
Cont'do- E, para firmezs e validade de tudo o que ficou dito e aqui estiptláo, lalrou_s€ o pÍesente
instnrmsnJo, em 03 (üe\) vias, que depois de lido e.chado coniorme,'rai asiinado petas panes e
Íestemunha§ âbaixo, a tudo pre§€ntes.

oao
trabalho continua!

Joào Costa(Pl), ...1!.

ltà
TA/PI

de de 2021

0+,,'
MTJNIC

,|osé Ndo de Oliveiru
ry&o Ma"icipal
CONTRATANTE

CPF

Avenidâ 10 de Janeiro s/n6

A cosrÀ coNsrRUÇôEs LTDA Epp
Rt ,rrito daSilva Cosu

CONTRATADA

o
: LU í'

d

vt5Í C)

NOME
CPF 3

,r"à Ari,t4
s

t

Prcfeitura dê João Costa
- cêntro - 64. 76alo@ - Joào Costa - pl

CNPJ: 0161 25a0r0001 -30
Íêtefone (89) 348&0034

oreferturamunrctoalaosocosta(ôomail com
@lIo
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EXTRÂTO DO CONTRÀTO ADMINISTRATIVO N." O2í202I . PMJC
PÍoc€§so Adminiírativo N" O2tlZO2t - pMlC
Tomadâ de Preços N" 0Ot,€021

9gNTRATÀr{Tf,: MUNICTPIO DE JOÁO 
_C-g!TA 

_ pr, pcssoa juridic, de dir€lro público, inscÍira mMiniíério d. Fazênda com o cNpJ no 0r 612.580/000r-:0, àL ú_-"i iã,ã"* n-J{'é"lior, vn, c"nt.ocEP: 64 765-000, Joâo Coslá - pl- nêsrê âtô Fprese*a" p"i *. n1"êi ., 
" 

i.. ,ói?Hiã oe or_,uer*,q,brasileko' câsado, ponado. da cédula de ideÍtidâde n'r+o.ig - sspãi";i*,it. oãã-pij;"o n" zss.zaz :o:-10, doravânlê de.ominado CONTRÁTANTE.
CO-NTRÂTADA: SILVÁ COSTÂ CONSTRUÇóES LIDÁ - Epp, inscrita no CNPJ (MF) sob o n"16.888.680/000t-61. com sede e foÍo ru cidade de Sa. U;-rra" i,r_,.ri,r]-*Lt'Ja"" á Ruâ ÂvelirôFrêirâs, n" 522 Sala: B - Certro CEp 64 ?70{oO. , aqui repree""a. *ú S} n#rãã Sihtt Cu,a, RG:591.901 SSP PI e ('pt': 305.109.333_ói, doravaíl 

"fruÍnàau 
COff fRÀrlOÀ.

OBJETO: Coníitui obielo do Dresefle teíno. a erecução de s€Íviços de RefoÍmâ e Ampliação da Unidade
^Bisicj 

de saúde Ávançâda - r,tsÀs Mãe Anúetin& (z"i"rl a" r.a. à.o"ei. ã"i"--. p,.í"", r"p*,t*ço*
-r:l:,§"y-"ry',, Descririvo. Ptadlh6 Orçá.*,*" 

" 
Cro*er" "r,*.-n"*..i,". itâm"r apresenrâd?"que Fassam 3 tÍ[egÍâr o pÍes€ntê teÍmo coÍtãluâl

VAI,R: RSr 376.634,51 (úez.ntos e setenta e seis mil s€isceÍÍos e tÍúta e quatÍo rêais e cinquentâ e trêscôntâvos)

§.rpoíê orçâmeúáÍio de 2021 e exercicio§ seguintes. a sâber
EntidâdE: 02 I I .OO. FTJNDO MUMCIPAL DE SAÚDEFMS
Clâs. Orçamêntáriâ I0101.0210 l05l Const Ampl e R€st de posros de Sâúde e dâ Sec de sarideiEl€m.nto dc De!p6â: 4 4 90 5l - Obras e Iníálâçôes,

(FR)r I 215 02 I l5l1 220.02.110 - FUS e Recusos Vincutâdos.
Fonte de Recursos (FR) t 001.00.100 - Tesouo Munjcipat

PRAZOS: f,rcruçâo ds obrr scri d. ó0 (!§scotr) di.s, cortâdos do recrbim€nro dâ OÍdem de Serviçovigêocia do Contr.to r!É de 12 (dore) maals a contaÍ da dôta dâ sja âssinatuÍa

João Cosâ(Pl). de de 2021

o
§

u .it9,F

o.

'$

Avênidê 1" de Jêneiío s/n"
PrefeltuÍa a!ê João Costa

cenlro - 64 76t000 - João costâ _ Pt.
CNPJ 016125a0/0oo 1 -30
Têtefone i89) 3486_0034

rrarl preíerturâmunrcrDal joaocoslatôomarl coÍr
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